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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. 
RECURSO ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. VÍCIOS 
CONSTRUTIVOS. COBERTURA SECURITÁRIA. FCVS. INTERESSE DA CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL. JUÍZO COMPETENTE. REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 
1.011/STF. JUÍZO DE CONFORMIDADE. AUSÊNCIA DE DISTINÇÃO. ALEGAÇÃO 
DE O CONTRATO NÃO POSSUIR COBERTURA PELO FCVS. INOVAÇÃO 
RECURSAL. PROVIMENTO NEGADO.

1. O Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu, em repercussão geral, 
a questão relativa à competência da Justiça Federal ou estadual para o processamento 
e o julgamento das ações dessa natureza (Tema 1.011/STF).

2. No julgamento do Tema 1.011, por ocasião da apreciação dos embargos 
de declaração opostos no Recurso Extraordinário 827.996/PR, o STF decidiu acolher 
parcialmente o pedido de modulação dos efeitos da decisão para manter a eficácia 
preclusiva da coisa julgada nos processos transitados em julgado, na fase de 
conhecimento, antes da publicação do resultado do julgamento (13/7/2020).

3. Não se verifica a existência de distinção entre a hipótese dos autos e as 
conclusões quanto ao Tema 1.011/STF, devendo ser mantida, portanto, a decisão 
agravada.

4. A argumentação acerca do contrato objeto da lide não possuir cobertura 
do fundo de compensação de variações salariais (FCVS) não deve prosperar uma vez 
que não foi alegada no momento oportuno, ocorrendo a preclusão consumativa; trata-
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se de inovação recursal.

5. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 04/02/2025 a 10/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 11 de fevereiro de 2025.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. 
RECURSO ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. VÍCIOS 
CONSTRUTIVOS. COBERTURA SECURITÁRIA. FCVS. INTERESSE DA CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL. JUÍZO COMPETENTE. REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 
1.011/STF. JUÍZO DE CONFORMIDADE. AUSÊNCIA DE DISTINÇÃO. ALEGAÇÃO 
DE O CONTRATO NÃO POSSUIR COBERTURA PELO FCVS. INOVAÇÃO 
RECURSAL. PROVIMENTO NEGADO.

1. O Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu, em repercussão geral, 
a questão relativa à competência da Justiça Federal ou estadual para o processamento 
e o julgamento das ações dessa natureza (Tema 1.011/STF).

2. No julgamento do Tema 1.011, por ocasião da apreciação dos embargos 
de declaração opostos no Recurso Extraordinário 827.996/PR, o STF decidiu acolher 
parcialmente o pedido de modulação dos efeitos da decisão para manter a eficácia 
preclusiva da coisa julgada nos processos transitados em julgado, na fase de 
conhecimento, antes da publicação do resultado do julgamento (13/7/2020).

3. Não se verifica a existência de distinção entre a hipótese dos autos e as 
conclusões quanto ao Tema 1.011/STF, devendo ser mantida, portanto, a decisão 
agravada.

4. A argumentação acerca do contrato objeto da lide não possuir cobertura 
do fundo de compensação de variações salariais (FCVS) não deve prosperar uma vez 
que não foi alegada no momento oportuno, ocorrendo a preclusão consumativa; trata-
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se de inovação recursal.

5. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por VALDECI LIMA MORENO da 
decisão em que neguei provimento ao recurso especial, mantendo o acórdão do 
Tribunal de origem que havia determinado a remessa dos autos à Justiça Federal. (fls. 
334/337). 

A parte agravante alega que ao caso concreto a tese firmada pelo Supremo 
Tribunal Federal (STF) quanto ao Tema 1.011 não se aplica, porque já existe sentença 
transitada em julgado no âmbito da Justiça estadual.

Afirma que o contrato objeto da lide não possui cobertura do fundo de 
compensação de variações salariais (FCVS), conforme documento comprobatório 
anexado aos autos.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apresentação do 
processo ao órgão colegiado competente.

A parte adversa apresentou impugnação (fls. 354/361).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

A decisão agravada decidiu a matéria conforme o que foi fixado no Recurso 
Extraordinário 827.996/PR (Tema 1.011), pelo STF:

1) Considerando que, a partir da MP 513/2010 (que originou a Lei 
12.409/2011 e suas alterações posteriores, MP 633/2013 e Lei 13.000/2014), 
a CEF passou a ser administradora do FCVS, é aplicável o art. 1º da MP 
513/2010 aos processos em trâmite na data de sua entrada em vigor 
(26.11.2010):

1.1.) sem sentença de mérito (na fase de conhecimento), devendo os 
autos serem remetidos à Justiça Federal para análise do preenchimento dos 
requisitos legais acerca do interesse da CEF ou da União, caso haja 
provocação nesse sentido de quaisquer das partes ou intervenientes e 
respeitado o § 4º do art. 1º-A da Lei 12.409/2011; e

1.2) com sentença de mérito (na fase de conhecimento), podendo a 
União e/ou a CEF intervir na causa na defesa do FCVS, de forma 
espontânea ou provocada, no estágio em que se encontre, em qualquer 
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tempo e grau de jurisdição, nos termos do parágrafo único do art. 5º da Lei 
9.469/1997, devendo o feito continuar tramitando na Justiça Comum 
Estadual até o exaurimento do cumprimento de sentença; e

2) Após 26.11.2010, é da Justiça Federal a competência para o 
processamento e julgamento das causas em que se discute contrato de 
seguro vinculado à apólice pública, na qual a CEF atue em defesa do FCVS, 
devendo haver o deslocamento do feito para aquele ramo judiciário a partir 
do momento em que a referida empresa pública federal ou a União, de forma 
espontânea ou provocada, indique o interesse em intervir na causa, 
observado o § 4º do art. 64 do CPC e/ou o § 4º do art. 1º-A da Lei 
12.409/2011.

 
Observo que o Supremo Tribunal Federal (STF), por ocasião do julgamento 

de embargos de declaração opostos no Recurso Extraordinário 827.996/PR, decidiu 
acolher parcialmente o pedido para modular os efeitos da decisão.

Segue a ementa:

Embargos de declaração no recurso extraordinário. 2. Repercussão 
geral. Sistema Financeiro da Habitação (SFH). 3. Contratos celebrados em 
que o instrumento estiver vinculado ao Fundo de Compensação de Variação 
Salarial (FCVS). Apólices públicas, ramo 66. 3. Interesse jurídico da Caixa 
Econômica Federal (CEF) na condição de administradora do FCVS. 4. 
Competência da Justiça Federal. 5. Cabimento. Ausência de requisitos de 
embargabilidade. 6. Interposição de embargos visando à rediscussão de 
matérias devidamente enfrentadas e rebatidas pelo Plenário. 
Impossibilidade. Precedentes. 7. Inexistência de quaisquer dos vícios do art. 
1.022 do CPC. 8. Modulação dos efeitos. Necessidade de resguardo da 
segurança jurídica para manter a eficácia preclusiva da coisa julgada em 
relação aos processos já transitados em julgado, na fase de conhecimento, 
até a publicação do resultado do julgamento de mérito deste RE no Diário de 
Justiça Eletrônico (13.7.2020). 9. Embargos de declaração acolhidos, em 
parte, tão somente para modular os efeitos da tese firmada nesta RG (tema 
1.011), mantendo a eficácia preclusiva da coisa julgada envolvendo os 
processos transitados em julgado, na fase de conhecimento, antes da 
publicação do resultado do julgamento de mérito no Diário de Justiça 
Eletrônico (13.7.2020) e restando inadmitida, desde já, futura ação 
rescisória.

 
A conclusão veiculada no acórdão prolatado pelo Tribunal de origem sobre o 

respeito à coisa julgada em relação aos processos já transitados em julgado, na fase 
de conhecimento até a publicação do julgamento de mérito do RE 827.996/PR, em 
13/7/2020, está em consonância com o que foi decidido pelo Supremo Tribunal 
Federal, uma vez que a sentença é de 20/9/2021.

A argumentação acerca do contrato objeto da lide não possuir cobertura do 
FCVS não deve prosperar uma vez que não foi alegada no momento oportuno, 
ocorrendo a preclusão consumativa; trata-se de inovação recursal.

A propósito, cito os seguintes julgados desta Corte Superior:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
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RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA 
COM PEDIDO INDENIZATÓRIO. CONTRATO DE CONCESSÃO 
COMERCIAL. VEÍCULO AUTOMOTOR. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FINALIDADE. DESTRANCAMENTO DO RECURSO ESPECIAL. 
ÚNICA TESE DE OMISSÃO. ANÁLISE. INOVAÇÃO RECURSAL. 
IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.

[...]
3. O agravo em recurso especial não é via adequada para inovar no 

processo, incluindo-se teses novas, não suscitadas no recurso especial que 
lhe precedeu.

[...]
5. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.991.712/SP, relator Ministro Moura 

Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 26/8/2024, DJe de 28/8/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. 

CONTRIBUIÇÃO SINDICAL. SERVIDORES PÚBLICOS ESTATUTÁRIOS. 
POSSIBILIDADE. VIGÊNCIA DA LEI 13.467/2017. INOVAÇÃO RECURSAL. 
PROVIMENTO NEGADO.

[...]
2. A supressão da compulsoriedade da contribuição sindical, tratada na 

Lei 13.467/2017, somente foi suscitada em agravo interno, o que impede o 
trânsito nesta instância especial por se tratar de inovação recursal.

3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.700.874/SC, minha relatoria, Primeira Turma, 

julgado em 27/5/2024, DJe de 7/6/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO REGRESSIVA. 

ART. 120 DA LEI 8.213/1991. PRAZO PRESCRICIONAL. ART. 1º DO 
DECRETO 20.910/1932. DISCUSSÃO SOBRE O TERMO INICIAL. 
INOVAÇÃO RECURSAL. PRECLUSÃO CONSUMATIVA.

[...]
3. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que ocorre a 

preclusão consumativa quando a matéria ventilada em Agravo Regimental 
constitui inovação recursal em relação ao Recurso Especial. Nesse sentido: 
AgRg no AREsp 11.095/SP, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, 
DJe 29.11.2012; AgRg no AREsp 231.214/MG, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 26.11.2012; AgRg no AREsp 
180.724/SE, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
25.10.2012; AgRg no Resp 1.156.078/PR, Rel. Ministro Arnaldo Esteves 
Lima, Primeira Turma, DJe 14.11.2012.

4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 1.436.790/SC, relator Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 8/10/2019, DJe de 25/10/2019.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 04/02/2025 a 10/02/2025

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VALDECI LIMA MORENO
ADVOGADOS : HENRIQUE STAUT AYRES DE SOUZA - SP279986

JULIANO KELLER DO VALLE - SP302568
RECORRIDO : TRADITIO COMPANHIA DE SEGUROS
RECORRIDO : SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS
ADVOGADOS : LUCIANA CAVALCANTI DE GODOY - PE025823

CLAUDIA VIRGINIA CARVALHO PEREIRA DE MELO - PE020670
CAMILA LIRA AFONSO FERREIRA PAIVA - PE035477
THIAGO RODRIGUES BARBOSA DE ARAUJO - PE030531
ANTONIO EDUARDO GONÇALVES DE RUEDA - PE016983
JULIANA DUARTE DE SENA TEIXEIRA - PE035731

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - SISTEMA 
FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - FUNDO DE COMPENSAÇÃO DE 
VARIAÇÕES SALARIAIS - FCVS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VALDECI LIMA MORENO
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ADVOGADOS : HENRIQUE STAUT AYRES DE SOUZA - SP279986
JULIANO KELLER DO VALLE - SP302568

AGRAVADO : TRADITIO COMPANHIA DE SEGUROS
AGRAVADO : SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS
ADVOGADOS : LUCIANA CAVALCANTI DE GODOY - PE025823

CLAUDIA VIRGINIA CARVALHO PEREIRA DE MELO - PE020670
CAMILA LIRA AFONSO FERREIRA PAIVA - PE035477
THIAGO RODRIGUES BARBOSA DE ARAUJO - PE030531
ANTONIO EDUARDO GONÇALVES DE RUEDA - PE016983
JULIANA DUARTE DE SENA TEIXEIRA - PE035731

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
04/02/2025 a 10/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo 
Sérgio Domingues.

 

Brasília, 10 de fevereiro de 2025
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